
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 712
SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/8/2011
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
                            CONSIDERANDO que no dia 23 de setembro de 2009, em Brasília, passou a vigorar a Emenda Constitucional 58/2009, que define o número de parlamentares, tendo em conta a faixa populacional de cada município;
CONSIDERANDO que as Câmaras Municipais de todo o país têm até maio de 2012, antes das convenções municipais previstas para o mês de junho, para votar ou não o aumento do número de vereadores;
CONSIDERANDO que as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso IV do caput do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29. ..................................................................................

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de:

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes;

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinqüenta mil) habitantes;

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes;
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e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes;

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes;

Art. 29-A

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes;

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;
CONSIDERANDO que as despesas do Poder Executivo Municipal com o Poder Legislativo em nossa cidade não pode ultrapassar o limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina o teto de 6% da Receita Líquida Corrente do Executivo Municipal;
CONSIDERANDO que no ano de 2010, o orçamento da Câmara Municipal de Botucatu foi de R$ 3.303,100,00, correspondente a 2,10% da Receita Líquida Corrente do Executivo Municipal, sendo que a citada Casa Legislativa gastou efetivamente no referido ano R$ 2.778.733,74, correspondente a 1,45% da supracitada Receita;
 CONSIDERANDO que esta Casa de Leis já teve entre 15 e 17 vereadores, apresentando atualmente 11 representantes da população botucatuense, e que recentemente tem sido muito discutido nos veículos de comunicação qual será o posicionamento dos vereadores botucatuenses no que diz respeito ao aumento ou não do número de cadeiras nesta Câmara Legislativa;
CONSIDERANDO que diversas emissoras de rádio, jornais e sites de nosso município já questionaram a maioria dos vereadores deste Legislativo sobre o destacado assunto, e que até o presente momento o debate só ficou restrito aos referidos veículos de comunicação, sendo que estes inclusive solicitam que o assunto seja discutido abertamente nesta Casa de Leis,
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REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, aos Excelentíssimos Senhores MEMBROS DA MESA DIRETORA DESTA CÂMARA MUNICIPAL, que seja realizada uma Reunião Pública nesta Casa de Leis objetivando discutir o posicionamento da citada Mesa Diretora e dos demais Vereadores desta Casa de Leis em relação à possibilidade de aumento de cadeiras neste Legislativo, assim como vem fazendo os veículos de comunicação de nossa cidade, lembrando que quase todos os vereadores que passaram por tais veículos de comunicação concordaram que são a favor de debater o destacado assunto.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de agosto de 2011.
Vereadores Autores:

	PROF. NENÊ
PSB


	ABELARDO
PV



NCA/wlf
